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AS QUESTÕES DE NUMERAÇÃO DE 1 ATÉ 5, SÃO REFERENTES AO TEMA: 

LÍNGUA PORTUGUESA. 

 

Leia o seguinte Texto, e considere para responder as questões de 1 ao 4: 

 

Todos os tipos de famílias 

Escritora decidiu bisbilhotar as famílias vizinhas pelas janelas e descobriu suas semelhanças e 

diferenças. 

Grandes, pequenas, unidas e até as que brigam bastante… Famílias são assim. Elas têm algo 

em comum – o amor! – mas também têm muitas diferenças entre si. Veja, por exemplo, as 

famílias que são apresentadas neste livro. Todas são únicas: não dá para comparar com a de 

ninguém. 

A autora do livro, Ana Claudia Bastos, mora em um prédio. Lá do alto, aprecia o dia a dia das 

famílias vizinhas, fuxicando pelas janelas. E decidiu reunir tudo em uma obra gostosa de ler. 

Sabe o que ela descobriu bisbilhotando a família dos outros? Leia: 

 

      Família de todo jeito 

   Texto de Ana Claudia Bastos 

   Ilustrações de Rita Carelli 

Zit Editora 

 

Disponível em: http://chc.org.br/todos-os-tipos-de-familias/ 

 

 

http://chc.org.br/todos-os-tipos-de-familias/
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1. O objetivo do texto é:  

 

a. Divulgar 

 

b. Problematizar 

 

c. Criticar 

 

d. Instruir 

 

e. Observar 

 

2. Encontra-se o registro de opinião sobre o livro em: 

 

a. “Escritora decidiu bisbilhotar as famílias vizinhas pelas janelas [...]”.  

 

b. “Grandes, pequenas, unidas e até as que brigam bastante [...]”. 

 

c. “Lá do alto, aprecia o dia-a-dia das famílias vizinhas, fuxicando pelas janelas.”.  

 

d. “E decidiu reunir tudo em uma obra gostosa de ler.”. 

 

e. “ Todas são únicas: não dá para comparar com a de ninguém”. 

 

3. “Sabe o que ela descobriu bisbilhotando a família dos outros? Leia: ”. Essa 

passagem funciona como: 

 

a.   Uma ordem 

 

b.  Um convite 

 

c. Uma crítica 

 

d. Uma advertência  

 

e. Uma afirmação 
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4. “Sabe o que ela descobriu bisbilhotando a família dos outros? ”. Assinale o termo 

que substitui o verbo destacado no contexto acima: 

 

a. Espiando 

 

b. Apaziguando 

 

c. Ignorando 

 

d. Notificando 

 

e. Aprimorando 

 

5.  De acordo com as regras de acentuação gráfica, as palavras “até" e “também”, 

são classificadas, respectivamente: 

 

a. Oxítona - Oxítona  

 

b. Oxítona – Paroxítona 

 

c. Paroxítona – Proparoxítona 

 

d. Paroxítona – Paroxítona 

 

e. Proparoxítona – Proparoxítona 

 

AS QUESTÕES DE NUMERAÇÃO DE 6 ATÉ 10, SÃO REFERENTES AO TEMA: 

INFORMÁTICA BÁSICA.  

 

6. Qual das seguintes entradas de um notebook é a entrada padrão de energia para 

carregamento da bateria? 
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a. 1 

b. 2 

c. 3 

d. 4 

e. Nenhuma destas entradas é a entrada padrão de energia  

 

7. Abaixo, denominados 1, 2 e 3, estão três diferentes arquivos encontrados em um 

computador: 

 

 

Os arquivos 1, 2 e 3 podem ser editados, respectivamente, pelos seguintes programas: 

a. Bloco de notas, Microsoft Excel e Microsoft Word. 

b. Microsoft Word, Bloco de notas e Adobe Acrobat Reader. 

c. Adobe Acrobat Reader, Microsoft Excel e Bloco de notas. 

d. Microsoft Word, Adobe Acrobat Reader e Microsoft Excel. 

e. Microsoft Word, Paint, Adobe Acrobat Reader. 
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8. Ao ligarmos o computador, logo após o carregamento do sistema, visualizamos 

uma tela com alguns programas instalados no computador, arquivos e pastas específicas, 

esta tela é chamada de DESKTOP, mas também pode ser chamada de: 

 

a. Área de transferência. 

b. Área de Trabalho. 

c. Pasta. 

d. Monitor. 

e. Área de Controle. 

 

9. No que diz respeito ao sistema operacional Windows, versão 10, instalado no 

idioma Português do Brasil, um ícone, localizado na Área de Notificação, tem uma 

finalidade específica. O ícone CORRETO e a finalidade descrita ao seu lado são, 

respectivamente: 

 

a.  

 

b.  

c.  

 

d.  
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e. Nenhuma das alternativas acima. 

 

10. No que diz respeito ao programa de edição de texto Microsoft Word 2016, quando 

vamos imprimir um arquivo, em qual a aba da faixa de opções devemos acessar? 

 

a. Página Inicial        Imprimir. 

b. Inserir            Imprimir. 

c. Arquivo            Imprimir. 

d. Revisão             Imprimir. 

e. Exibir            Imprimir. 

 

 

AS QUESTÕES DE NUMERAÇÃO DE 11 ATÉ 20, SÃO REFERENTES AO TEMA: 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - E. C. A. (LEI FEDERAL Nº 8.069, 

DE 13 DE JULHO DE 1990). 

 

11. Seguindo o critério de definição legal, perante o E. C. A, considera-se “criança” e 

“adolescente”, as pessoas com idade estabelecida pela (s) seguintes faixas etárias de idade:  

 

a. Criança: a pessoa até dez anos de idade incompletos, e adolescente: a pessoa entre doze 

e vinte e um anos de idade. 

 

b. Criança: a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente: a pessoa entre doze 

e dezoito anos de idade. 

 

c. Criança: a pessoa até onze anos de idade incompletos, e adolescente: a pessoa entre doze 

e dezessete anos de idade. 
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d. Criança: a pessoa até sete anos de idade incompletos, e adolescente: a pessoa entre doze 

e dezoito anos de idade. 

 

e. Criança: a pessoa até dezesseis anos de idade completos, e adolescente: a pessoa maior 

de dezoito anos de idade completos. 

 

12. Com relação ao conjunto de direitos garantidos em favor da “criança” e do 

“adolescente”, com base no E. C. A. é CORRETO afirmar que:  

 

a. Os direitos enunciados na lei, aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou 

crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 

econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as 

pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. 

 

b. Os direitos enunciados na lei, darão preferência de atendimento as crianças e 

adolescentes inseridos em comunidades carentes, podendo descriminar positivamente aqueles 

que forem classificados com condições financeiras de renda familiar per capita acima de 5 

(cinco) salários mínimos, podendo analisar critérios de nascimento, idade, sexo, deficiência, 

condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, dando preferência as famílias ou a 

comunidades descritas e comprovadamente caracterizadas pobres. 

 

c. Os direitos enunciados na lei, aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 

discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou 

crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, dando preferência 

as comunidades com melhores condições econômicas, com ambiente social, desenvolvidos, 

sem prejuízo do atendimento urgente às comunidades carentes e de difícil acesso. 

 

d. Os direitos enunciados na lei, aplicam-se por meio de ações de políticas públicas, e a 

atuação da Administração Pública dependerá de prévia organização orçamentária, e destinação 

de dotações específicas para a atividade, e caberá, sempre que solicitado a atuação ativa da 

Autoridade Policial, quando solicitado para mitigar abusos e aplicar sanções diretas quando 

identificarem crianças e adolescentes infratores. 
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e. Os direitos enunciados na lei, devem passar pelo crivo de análise técnica de Profissionais 

dos Serviços Públicos de Saúde e Assistência Social, devendo o Poder Público manter censo 

atualizado e sempre cumprir auditorias e intervenções nos grupos familiares, a fim de verificar 

a liquidez e suficiência de renda, podendo estipular critérios discricionários para fixação do 

poder familiar, e garantir a proteção da criança e do adolescente.  

 

13. São Garantias Fundamentais, garantidos à “criança” e ao “adolescente”, com base 

no E. C. A. o Direito à Convivência Familiar e Comunitária, com base na definição legal, 

analise as assertivas, dos itens adiante expostos: 

 

I -  É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, 

excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em 

ambiente que garanta seu desenvolvimento integral. 

 

II -  Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 

descendentes. 

 

III -  A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, 

independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos da Lei. 

 

IV - A colocação da criança ou adolescente em família substituta, sempre que necessária será 

realizada com urgência, sem a realização de oitiva ou concordância do menor, independente de 

idade, sempre dando-se prioridade às famílias com proximidade de vizinhança.  

 

Com base nas assertivas dos itens acima é CORRETO afirmar o seguinte: 

 

a.  Todas as assertivas estão CORRETAS. 

 

b.  As assertivas dos itens I, II estão CORRETAS, e, as assertivas dos itens III, IV estão 

INCORRETAS.  

 

c. Todas as assertivas estão INCORRETAS. 
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d. A assertiva do item I está CORRETA, e, as assertivas dos itens II, III, IV estão 

INCORRETAS.  

 

e. As assertivas dos itens I, II, III estão CORRETAS, e, a assertiva do item IV está 

INCORRETA.  

 

14. Sobre a garantia de direito à educação, com base no E. C. A. é CORRETO afirmar 

que é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente, o seguinte: 

 

a. Ensino médio, obrigatório e gratuito, e direito à gratuidade ao ensino superior e Bolsas 

de pesquisas, e oferta de remuneração seguindo critérios de frequência escolar.  

 

b. A dispensa motivada do atendimento educacional aos menores portadores de 

deficiência, ficando excluídos da rede regular de ensino, sempre que constatada debilidade que 

limite aprendizado. 

 

c. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram 

acesso na idade própria, e, progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 

médio, e atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade.  

 

d. Garantia de ensino técnico profissionalizante, podendo o menor aprendiz a partir de 12 

(doze) anos completos, ser induzido em atividades periculosas e insalubres para a sua inserção 

no mercado de trabalho.  

 

e. O fornecimento de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde, somente quando houver contrapartida financeira da parte do grupo familiar para a 

aquisição, podendo o Poder Público ser dispensado de fornecê-los, quando não houver recursos 

financeiros previstos em rubrica orçamentária.   

 

15. João e Ana são brasileiros, casados, maiores, e pais genitores de Luiz, adolescente 

com idade de 15 (quinze) anos completos, possui todos os documentos de identificação 

expedidos. João e Ana são residentes na Cidade de Caçapava do Sul-RS, e passarão férias 

pelo período de 20(vinte) dias na Cidade de Santiago no Chile, portanto viajarão ao exterior 

e levarão o filho. Com base nas regras do E. C. A. de autorização para viajar direcionadas 
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à criança e ao adolescente, sobre a situação de Luiz, e a Autorização Judicial para viajar é 

CORRETO afirmar o seguinte: 

 

a. Luiz não poderá viajar para fora da comarca onde reside sem expressa autorização 

judicial, apenas quando atingir maioridade. 

 

b. Será exigida ordem judicial de Órgão de Justiça Colegiado, pois Luiz é menor de 16 

(dezesseis) anos, e sairá da mesma Unidade da Federação, de sua Comarca de Origem. 

 

c. Para viagens realizadas ao exterior, realizadas por menor de 18 (dezoito) anos, mesmo 

que acompanhados dos pais ou responsáveis, deverá haver autorização, e necessitará de 

anuência expressa dos avós paternos, somente assim Luiz poderá viajar.  

 

d. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou 

adolescente estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável, portanto Luiz poderá 

acompanhar seus pais. 

 

e. Não será exigida Autorização Judicial, mas deverá portar atestado médico geral, 

independente de estado clínico saudável, e parecer favorável de 01 (um) representante de 

Estabelecimento de Saúde da Comarca de origem, e comunicação anterior ao Ministério 

Público de Caçapava do Sul, para Luiz estar apto a viajar. 

 

16. Sobre as atribuições do Conselho tutelar abaixo, está (ão) correta (s): 

 

I. promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação 

e treinamento para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e 

adolescentes.                                                                                                            

 II. encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa 

ou penal contra os direitos da criança ou adolescente.  

III. tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação 

da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua 

violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente.   
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IV. requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 

trabalho e segurança. 

a) I.  

                       

b) I e II.                             

 

c) II e III.     

                                  

d) I, II, IV.                                                                                                                                                                         

 

e) I, II, III e IV. 

 

17. Acerca das Disposições Gerais, do Título VI - Do Acesso à Justiça, marque a 

alternativa correta. 

 

a. As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e Juventude são sempre isentas de 

custas e emolumentos.                                                                                                                                                          

 

b. É permitida a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 

crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.                                                                                 

 

c. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de 

vinte e um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou 

processual.                                                                                                                                                                         

 

d. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, em qualquer 

hipótese.                                                                                                                                                                              

 

e. Qualquer notícia a respeito do fato poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 

fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do 

nome e sobrenome.   
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18. A respeito dos requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família 

substituta, marque V ou F.                                    

                                                                                                                                              

I. qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com 

expressa anuência deste; 

                                                                                                                                                          

II. indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a 

criança ou adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;                                                                                  

 

III. qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos;                                                        

 

IV. indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da 

respectiva certidão;      

                                                                                                                                                     

V. declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao 

adolescente.    

   

a.V-F-V-F-V                                                                                                                                                                                 

 

b.V-V-F-F-F                                                                                                                                                                                

 

c.V-V-F-F-V                                                                                                                                                                                  

 

d.V-V-V-V-F                                                                                                                                                                              

 

e.V-V-V-V-V 

 

19.  Segundo o artigo 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente, os dirigentes de 

estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão o Conselho tutelar no caso de:   
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a. Maus-tratos envolvendo seus alunos.                                                                                                      

 

b. Elevados níveis de aprovação dos alunos.                                                                                           

 

c. Indisciplina dos alunos em sala de aula.                                                                                                      

 

d. Alunos com notas elevadas na escola.                                                                                                                 

 

e. Nenhum índice de repetência. 

 

20. Acerca do Direito à Profissionalização e à Proteção ao Trabalho, assinale a 

alternativa correta. 

 

a. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, sem exceção.        

 

b. Ao adolescente portador de deficiência não é assegurado trabalho protegido.                                                               

 

c. Ao adolescente até dezesseis anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.                                           

 

d. Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas 

relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto 

produtivo.                                                                                                 

 

e. A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 

dos produtos de seu trabalho desfigura o caráter educativo.                

 


